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O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º. Esta Lei regula a demarcação de terras indígenas, nos termos do art. 231 da 
Constituição Federal. 
 

Art. 2º. As terras indígenas serão demarcadas de acordo com o processo 
estabelecido em decreto do Poder Executivo, obedecidas às disposições desta Lei. 
 

Art. 3º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios aquelas que, na data da 
promulgação da Constituição de 1988, atendam aos seguintes requisitos: 
 

I - as por eles habitadas em caráter permanente; 
II - as utilizadas para suas atividades produtivas; 
III - as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar; e 

IV - as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições. 
 

§ 1º. A comprovação dos requisitos a que se referem os incisos I e II deste artigo 
será fundamentada na ocupação tradicional, atual e permanente das comunidades 
indígenas. 
 

§ 2º. Os requisitos a que se referem os incisos III e IV deste artigo devem ser 
demonstrados fundamentadamente, segundo critérios objetivos, especialmente 
quanto à sua imprescindibilidade e necessidade. 
 

§ 3º. O esbulho possessório ocorrido anterior a 05 de outubro de 1988 
descaracteriza a habitação permanente referente ao inciso I deste artigo. 
 

Art. 4º. O procedimento demarcatório será público em todas as suas fases, sendo 
facultado a qualquer cidadão o acesso a todas as informações nele contidas, 
notadamente quanto aos laudos, suas conclusões e fundamentação. 
 

Parágrafo único. As informações orais porventura reproduzidas ou mencionadas no 
procedimento demarcatório somente terão efeitos probatórios quando realizadas em 
audiências públicas, ou registradas eletronicamente em áudio e vídeo, com a devida 
transcrição em vernáculo, sob pena de sanções administrativas e penais. 
 

Art. 5º. A demarcação contará obrigatoriamente com a participação dos Estados e 
Municípios em que se localize a área pretendida, e de todas as comunidades 
diretamente interessadas, sendo franqueada a manifestação de interessados e de 
entidades da sociedade civil. 

 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da fidelidade à federação estabelecido no 
caput deste artigo assegura aos entes federados o direito de voz e voto no processo 
demarcatório de terras indígenas. 
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Art. 6º. A demarcação respeitará a diversidade étnica e cultural das comunidades 
indígenas envolvidas, vedado o agrupamento de etnias diversas em uma única área 
contínua. 
 

Art. 7º. Aos interessados na demarcação serão assegurados, em todas as suas 
fases, o contraditório e a ampla defesa, sendo obrigatória a sua intimação desde o 
início do procedimento e permitida à indicação de peritos auxiliares. 
 

Art. 8º. Aos ocupantes de boa-fé será assegurada a permanência na área objeto de 
demarcação, até o pagamento integral da indenização por benfeitorias a que fizerem 
jus, nos termos do art. 231, § 6º da Constituição Federal. 
 

Art. 9º. As associações de interessados têm legitimidade para representar seus 
associados na demarcação, administrativa ou judicialmente. 
 

Art. 10. Aplicam-se aos antropólogos, peritos e outros profissionais especializados, 
nomeados pelo poder público, cujos trabalhos fundamentem a demarcação, o 
disposto nos art. 144 da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 

 

Art. 11. Incidindo a demarcação sobre terras de domínio privado, com justo título e 
boa-fé, o procedimento, quanto àquela área, far-se-á por via judicial, aplicando-se, 
no que não conflitar com esta Lei, o procedimento sumário de que trata a Lei nº 
13.105/2015 (Código de Processo Civil), e a Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 
1976, que “dispõe sobre o processo discriminatório das terras devolutas da União, e 
dá outras providências. 

 

Art. 12. Concluída a demarcação, fica o poder público legitimado a promover a 
vistoria e a avaliação das benfeitorias indenizáveis, inclusive com o auxílio de força 
policial mediante prévia autorização judicial, responsabilizando-se por eventuais 
perdas e danos que seus agentes e os indígenas vierem a causar, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
 

Art. 13. A inobservância do disposto nos arts. 3º a 7º e 10 a 12 desta Lei importará 
em nulidade absoluta da demarcação. 
 

Art. 14. O usufruto dos índios não abrange: 
 

I - o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais energéticos, que dependerão 
de autorização do Congresso Nacional; 
II - a pesquisa e lavra das riquezas minerais, que dependerão de autorização do 
Congresso Nacional, assegurando-se-lhes a participação nos resultados da lavra, na 
forma da lei; 
III - a garimpagem nem a faiscação, devendo, se for o caso, ser obtida a permissão 
de lavra garimpeira; 
IV - relevante interesse público da união. 

 

Parágrafo único: Não se aplica o inciso III deste artigo a atividade tradicional de 
extrativismo não econômico, praticadas imemorialmente, nas quais a coleta constitui 
uma expressão cultural ou um elemento do modo de vida de determinadas 
comunidades.  
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Art. 15. O usufruto dos índios não se sobrepõe ao interesse da política de defesa e 
soberania nacional 
 

Art. 16. A instalação de bases, unidades e postos militares e demais intervenções 
militares, a expansão estratégica da malha viária, a exploração de alternativas 
energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de cunho estratégico, 
a critério dos órgãos competentes, serão implementados independentemente de 
consulta às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão tutelar indígena 
competente. 
 

Art. 17. A atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal na área indígena, no 
âmbito de suas atribuições, fica assegurada e se dará independentemente de 
consulta às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão tutelar indígena 
competente. 
 

Art. 18. É livre a instalação, pela União Federal, em terras indígenas, de 
equipamentos públicos, redes de comunicação, estradas e vias de transporte, além 
das construções necessárias à prestação de serviços públicos, especialmente os de 
saúde e educação; 
 

Art. 19. O usufruto dos índios em terras indígenas superpostas a unidades de 
conservação fica sob a responsabilidade do órgão federal gestor das áreas 
protegidas, observada a compatibilidade do regime de proteção respectivo. 
 

§ 1º. O órgão federal gestor responderá pela administração das áreas das unidades 
de conservação superpostas a terras indígenas, com a participação das 
comunidades indígenas, que deverão ser ouvidas, levando-se em conta seus usos, 
tradições e costumes, podendo, para tanto, contar com a consultoria do órgão tutelar 
indígena competente. 
 

§ 2º. O trânsito de visitantes e pesquisadores não índios deve ser admitido na área 
afetada à unidade de conservação, nos horários e condições estipulados pelo órgão 
federal gestor. 
 

Art. 20. São admitidos o ingresso, o trânsito e a permanência de não índios nas 
áreas de terras indígenas não superpostas a unidades de conservação. 
 

Parágrafo único. O ingresso, o trânsito e a permanência de não índios não pode 
ser objeto de cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza por parte das 
comunidades indígenas. 
 

Art. 21. É vedada a cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza pela 
utilização das estradas, equipamentos públicos, linhas de transmissão de energia ou 
de quaisquer outros equipamentos e instalações colocadas a serviço do público em 
terras indígenas, tenham sido excluídos expressamente da homologação, ou não. 
 

Art. 22. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer 
ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício do usufruto e da posse direta 
pela comunidade indígena ou pelos índios, nos termos do art. 231, § 2º, da 
Constituição Federal. 
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Art. 23. É vedada, em terras indígenas, a qualquer pessoa estranha aos grupos 
tribais ou comunidades indígenas, a prática de caça, pesca ou coleta de frutos, 
assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 
 

Art. 24. As terras sob ocupação e posse das comunidades indígenas, o usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, 
observado o disposto nos arts. 49, XVI, e 231, § 3º, da Constituição Federal, bem 
como a renda indígena, definida em lei, gozam de plena imunidade tributária, não 
cabendo à cobrança de quaisquer impostos, taxas ou contribuições sobre uns ou 
outros. 
 

Art. 25. É vedada a ampliação de terras indígenas já demarcadas.  
 

Parágrafo único: Nos casos de vício insanável ou nulidade absoluta, deverá a 
União rever a demarcação concluída, devendo promover a desapropriação da parte 
excedente, mediante prévia e justa indenização. 
 

Art. 26. Os direitos dos índios relacionados às suas terras são imprescritíveis e 
estas são inalienáveis e indisponíveis. 
 

Art. 27. Revoga-se o Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996. 
 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Inicialmente, cumpre-nos informar que o processo administrativo de demarcação de 

terras indígenas é regido pelos artigos 231 e 232 da Constituição Federal/1988, bem 

como pela Lei nº 6.001/73 e pelo Decreto nº 1.775/96. Ocorre que devido à 

subjetividade do processo demarcatório, o poder quase que totalitário atribuído a 

Fundação Nacional do Índio (Funai) e as habituais arbitrariedades cometidas, o 

Supremo Tribunal Federal chamou para si a competência de estabelecer conceito 

inequívoco de terra indígena e parâmetros a serem seguidos para as demarcações, 

a partir do julgamento da PET 3388/RR, em que se discutiu a demarcação da terra 

indígena Raposa Serra do Sol.  De acordo com o relator do acórdão, a Carta Magna 

não criou novas áreas indígenas, mas, tão somente, limitou-se a reconhecer as já 

existentes. Neste contexto, fixou dezenove condicionantes e reafirmou o marco 

temporal de 05 de outubro de 2011 para caracterização das terras indígenas.  

Apesar da decisão exarada pelo STF não ter efeito vinculante, a referida decisão 

passou a traçar um norte para as decisões judiciais supervenientes que vierem a 

decidir sobre demarcações de terras indígenas, como podemos observar no 

Mandado de Segurança nº 29.293 do STF, da lavra da Excelentíssima Ministra Ellen 

Grace com o seguinte teor:  

“Todavia, esta Suprema Corte também no julgamento do caso 

Raposa Serra do Sol, a partir do voto-vista do Ministro Menezes Direito, 
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ampliou as salvaguardas institucionais a serem obedecidas em 

demarcações de terras indígenas, entre as quais consta a vedação 

à ampliação da terra indígena já demarcada (alínea r do inciso II do 

acórdão proferido no julgamento da Petição 3.388/RR, rel. Min. Ayres 

Britto, Plenário, DJe 1º.7.2010), tendo ficado vencidos quanto a esse 

ponto específico a Ministra Cármen Lúcia e os Ministros Eros Grau e 

Ayres Britto, relator. Subscrevi, em meu voto, as preocupações 

externadas nos itens colocados no dispositivo daquele acórdão 

pelo Ministro Menezes Direito, que deram efetivamente a esses 

tópicos o valor de um norte, de uma definição de como proceder e 

de como encarar a questão de demarcações de terras indígenas, 

daquele julgamento para diante. Assevere-se que o fato de terem 

sido opostos embargos de declaração ao acórdão proferido no 

julgamento da Petição 3.388/RR não tem o condão de retirar a 

força das diretrizes e balizas ali fixadas, que permanecem 

inabaláveis até que o Plenário desta Corte se convença a 

modificá-las.” 

Portanto, sem dúvida alguma, o Pretório Excelso, no intuito de cumprir sua 

função constitucional, utilizou-se do processo para proferir decisão que deve servir 

de orientação jurisprudencial e vinculante para as decisões emanadas em todo o 

País, no que tange à demarcação de terras indígenas e à vida de toda a sociedade 

envolvida e atingida no certame. Assim, nada mais apropriado, que transplantar o 

entendimento do STF a uma proposta legislativa, assegurando o entendimento 

majoritário do Poder Judiciário, com o ordenamento jurídico pátrio. 

Por fim, cumpre esclarecer que no último dia 23 de outubro de 2013 o 
STF julgou os embargos declaratórios que estavam pendentes de análise desde 
2009, ratificando a decisão anterior, ou seja, confirmou, por 7 votos a 2, a validade 
das 19 (condicionantes) salvaguardas adotadas na PET 3388/RR, que demarcou a 
terra indígena Raposa Serra do Sol, dessa forma, o relator Ministro Luis Roberto 
Barroso conclui “a decisão ostenta a força intelectual e persuasiva da mais alta 
Corte do País”. 

Dessa forma, ante a relevância do tema, posicionamento majoritário da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, conto com o apoio de meus nobres Pares 

para a sua aprovação. 

 

                                   Sala das Sessões, 22 de abril de 2015. 
 
 

                             COVATTI FILHO 
                             DEPUTADO FEDERAL 

                                   PP/RS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 

referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 

garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

 

Art. 233. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 28, 2000) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo 

de demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, 

inciso IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o 

disposto neste Decreto.  

 

Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação. § 1° O órgão federal de assistência 

ao índio designará grupo técnico especializado, composto preferencialmente por servidores do 

próprio quadro funcional, coordenado por antropólogo, com a finalidade de realizar estudos 

complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o 

levantamento fundiário necessários à delimitação.  

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio. § 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
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suas formas próprias, participará do procedimento em todas as suas fases. § 4° O grupo 

técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da comunidade científica ou 

de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este artigo.  

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades 

civis é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação. § 6° 

Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico apresentará relatório 

circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a terra indígena a ser 

demarcada. § 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, 

este fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo 

no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área 

sob demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação 

ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. § 8° Desde o início do 

procedimento demarcatório até noventa dias após a publicação de que trata o parágrafo 

anterior, poderão os Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação e demais 

interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões 

instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, laudos periciais, 

pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização 

ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior. § 

9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o parágrafo anterior, 

o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo procedimento ao Ministro de 

Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e provas apresentadas.  

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de 

Estado da Justiça decidirá:  

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a 

sua demarcação;  

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

  Código de Processo Civil. 

 

 

     A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL  

 

LIVRO I  

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

.................................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV  

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA  
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.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 

processo:  

 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou 

como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;  

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão;  

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro 

do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica 

parte no processo;  

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das 

partes;  

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de 

emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;  

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;  

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado.  

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor 

público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do 

início da atividade judicante do juiz.  

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do 

juiz.  

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato 

conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que 

individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no 

processo.  

 

Art. 145. Há suspeição do juiz:  

 

I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados;  

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 

de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que 

subministrar meios para atender às despesas do litígio;  

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou 

companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;  

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes.  

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade 

de declarar suas razões.  

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando:  

I - houver sido provocada por quem a alega;  
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II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do 

arguido.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre o processo discriminatório de 

terras devolutas da União, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo discriminatório das terras devolutas da União será regulado por 

esta Lei.  

Parágrafo único. O processo discriminatório será administrativo ou judicial.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 2º O processo discriminatório administrativo será instaurado por Comissões 

Especiais constituídas de 3 (três) membros, a saber: 1 (um) Bacharel em Direito do Serviço 

Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que a presidirá; 1 

(um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) outro Funcionário que exercerá as funções de 

Secretário.  

§ 1º As Comissões Especiais serão criadas por ato do Presidente do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e terão jurisdição e sede estabelecidas 

no respectivo ato de criação, ficando os seus Presidentes investidos de poderes de 

representação da União, para promover o processo discriminatório administrativo previsto 

nesta Lei.  

§ 2º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo 

de 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, 

inclusive, sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

Dos Princípios e Definições 
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Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das 

comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva 

e harmoniosamente, à comunhão nacional.  

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das 

leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os 

usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta 

Lei.  

 

Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a 

sua aplicação;  

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados 

à comunhão nacional;  

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão 

das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do 

índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 

posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 

das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face 

da legislação lhes couberem.  

Parágrafo único. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


